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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUM

Secretaria Municipal do Meio Ambiente






	REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

	__nome(s) do(s) empreendedor(es)                       _______ requer análise das informações anexas para atividade de suinocultura, localizada na   (endereço completo)                                        , com capacidade para______ cabeças em sistema de_______________________.



( Esta é uma solicitação de Licença Prévia – LP, para o empreendimento.
( Esta é uma solicitação de Licença de Instalação – LI, para o empreendimento.

( Esta é uma solicitação de Licença de Operação - LO, para o empreendimento.

( Esta é uma solicitação de RENOVAÇÃO de: 
( Licença Prévia – LP;       ( Licença de Instalação – LI;      ( Licença de Operação – LO.

( Esta é uma AMPLIAÇÃO do empreendimento que possui a Licença de Operação - LO n°____________ emitida pelo município de Marques de Souza.
( Licença Prévia de Ampliação – LPA; 

( Licença de Instalação Ampliação – LIA;

( Licença de Operação (existente + ampliação) – LO.
( Esta é uma solicitação de Licença de Operação de Regularização – LOR.
( Com Licença anterior expedida pelo município de Marques de Souza n°_____________ ( LP;     ( LI;     ( LO;

( Com Licença anterior expedida pelo órgão ambiental estadual – SEMA/FEPAM, sob n°____________  ( LP;     ( LI;     ( LO;

( Sem processo de Licenciamento anterior.

Nestes termos pede deferimento.


 Local, data

____________________________________________________

Nome:
CPF n.º:
Endereço para correspondência:
Email (se houver):
Telefone:
Ao
Departamento Municipal de Meio Ambiente - DMMA.
Rua Getúlio Vargas, 796 ,

Município de Marques de Souza - RS,
CEP: 95.923-000
   *Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá vir acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.

    *Não rasure ou altere o documento em suas alíneas originais.


1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	Nome / Razão Social:      

	End.: rua/Av.:      
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Telefone: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	CNPJ (CGC/MF n.º):     
	CPF/CIC n.°:      

	End. P/ correspondência: rua / Av.:                                                                        
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Contato - Nome:                                                                                                     
	Cargo:     

	Telefone p/ contato: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, 

	Etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	     


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade:                                                                                      
	Nome Fantasia:     

	End.: rua/Av.:                                                                                  
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Matrícula nº: 
	Área total (matrícula): 
	Código. CAR: 

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long) no Sistema Geodésico, SIRGAS 2000 

	Lat. (Ф)
	-
	2
	9
	.
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	Long (λ)
	-
	5
	2
	.
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome: _____________________________________________________________
	Telefone: (___) ________________

	Profissão: __________________________________
	Nº Registro no Conselho Profissional:
 ______________________


*  Lat: Latitude; Long: Longitude

3. IDENTIFICAÇÃO DO responsável técnico

	Nome / Razão Social:      

	End.: rua/Av.:      
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Telefone: (     )      
	e-mail:     

	CNPJ / CPF n.º):     
	Profissão:     

	Conselho de Classe:      
	ART nº:      

	Contato - Nome:                                                                                                     
	Cargo:     

	Telefone p/ contato: (     )      
	e-mail:     


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO FORMULÁRIO DE SUINOCULTURA:
As instruções necessárias para o preenchimento da folha de rosto deste formulário, encontram-se abaixo, acompanhadas das definições julgadas importantes para a compreensão das informações solicitadas.

Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as definições a seguir.

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um empreendimento/atividade e determina os condicionantes ambientais. Um processo de licenciamento implica na obtenção seqüencial das três licenças abaixo relacionadas.

             
Prévia (LP): a licença que deve ser solicitada na fase preliminar de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento. Objetiva aprovar a localização, a concepção, a viabilidade ambiental e os requisitos para as próximas fases do licenciamento.
                  
De Instalação (LI): a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase são analisados os projetos, as medidas de controle ambiental e os condicionantes do projeto. Somente após a emissão deste documento poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

                
De Operação (LO): a licença que deve ser solicitada quando do término das obras referentes ao empreendimento/atividade. Somente após a emissão deste documento o empreendimento/atividade poderá iniciar seu funcionamento. Nesta fase são checados: o efetivo cumprimento do que consta nas licenças anteriores, incluindo as medidas de controle ambiental, e os condicionantes determinados para a operação.
Declaração: documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório. A declaração pode ser expedida por órgão público, pelo empreendedor ou por terceiros. Deve informar sobre a existência ou não de impedimento legais ou de ordem pessoal para a implantação do empreendimento.
Autorização: documento precário que autoriza por um prazo não superior a 01 (um) ano uma determinada atividade bem definida.

Termo de compromisso: documento de comprometimento entre o empreendedor e terceiros, em que este assume compromisso de cooperar no atendimento das exigências ambientais decorrentes do processo de licenciamento.
Instruções para preenchimento:
CAMPO 1 - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento no Município de Marques de Souza, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado com clareza o nome da localidade ou ponto de referência se for o caso.
CAMPO 2 - IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está solicitando o documento ao Departamento de Meio Ambiente, (exemplos: suinocultura, avicultura, bovinocultura, etc.), informando o endereço, telefone, e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas Geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas: Geográficas, em graus decimais, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SIRGAS2000. Não serão aceitas coordenadas em sistema diferente deste, inviabilizando o protocolo.

A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto ao Departamento e poderá ser dispensada a partir de que passe a constar em documento emitido por esta entidade.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 para Lat e de -49 a -58 para Long.

Exemplo de leitura:


	-
	2
	8
	.
	5
	6
	5
	4
	2
	1
	9

	-
	5
	1
	.
	9
	8
	7
	7
	8
	9
	0


O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento e, em casos de:

Estradas: deverá ser medido na intersecção com a via principal;

Extração: deverá ser medido dentro da poligonal licenciada pelo DNPM

Loteamentos: no ponto referencial, na via principal de acesso

Aterros e Centrais de Resíduos: deverá ser medido no portão de acesso ao empreendimento.

CAMPO 3 - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
Identificar o profissional ou empresa responsável pelo processo licenciamento ambiental conforme solicitado. O correto preenchimento de dados em sua integralidade, garante agilidade e acesso ao empreendedor e profissionais.
4. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
4.1 Roteiro/Acesso ao Empreendimento: 

	Rua/Estrada/Localidade:

	


4.2 Detalhar o roteiro de chegada até o empreendimento, partindo da sede do município, indicando ponto(s) de referência mais próximo(s) ao empreendimento: (percurso, imagens de satélite, etc...)
[image: image1.png]



Exemplo de percurso – Google Earth.
4.3 Nome e endereço da empresa integradora (se operar integrado):
	Nome: 

	Endereço:

	Telefone para contato:                                                              Nome:


5. INFORMAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE:

5.1 Tipo de criação:

 

 FORMCHECKBOX 
 Intensiva





 FORMCHECKBOX 
 Extensiva


  5.1.1
 FORMCHECKBOX 
 Manejo com dejetos líquidos 
 FORMCHECKBOX 
 Manejo em cama sobreposta

5.2 Características da criação:

	Categorias
	Ciclo Completo

(Nº Matrizes)
	UPL 21d  FORMCHECKBOX 
  63d  FORMCHECKBOX 

(Nº Matrizes)
	Creche

(Nº Animais)
	Terminação

(Nº Animais)

	A ser construída
	
	
	
	

	Em operação
	
	
	
	

	A ser ampliada
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


OBS: Preencher os campos pertinentes ao projeto em licenciamento

5.3 Tipo de empreendedor

 FORMCHECKBOX 
 Produtor individual            FORMCHECKBOX 
Condomínio/ Associação             FORMCHECKBOX 
 Empresa


 FORMCHECKBOX 
 Outros(especificar): _________________________________________________

6. Informações do empreendimento:

6.1 Mão-de-obra familiar:  FORMCHECKBOX 
 Sim;

 FORMCHECKBOX 
 Não;
6.2 Número de funcionários: permanentes __________eventuais: ________________________
6.3 Consumo de água na atividade:

6.3.1 Fonte de abastecimento: 
 FORMCHECKBOX 
Poço


 FORMCHECKBOX 
Açude     

 FORMCHECKBOX 
Nascente   

                                                            FORMCHECKBOX 
Arroio/rio 

 FORMCHECKBOX 
Banhado 

 FORMCHECKBOX 
 Abastecimento Público
6.3.2 Número de Inscrição no SIOUT:  ____________________ (anexar documento).
6.3.3 Vazão/consumo: _________m³/dia.

6.3.4 Tipos de bebedouros: ____________________________________________________
6.4 Substâncias/produtos utilizados na limpeza e higienização das instalações (consumo/mês e informar a periodicidade):______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6.5 Áreas:

6.5.1 Projetada: ___________m²;


6.5.2 Número de Galpões:__________ un;





6.5.3 Construída: __________m²;


6.5.4 *Dimensões: 1 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;   
6.5.5 Á ampliar: ___________m²;


            

            2 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;   
6.5.6 Total: _______________m².





            3 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;   
*Caso número de instalações (galpões) for superior a 3 (três), acrescente alíneas.
6.6 Informações sobre aspectos locacionais da área de criação e de aplicação de resíduos:                                                             

	DISTÂNCIAS (metros)
	PROPOSTA
	CRITÉRIO/FEPAM

	Área de criação/mananciais d’água*
	
	

	Área de criação/ núcleos habitacionais
	
	

	Área de criação/ habitações vizinhas
	
	

	Área de criação/ estradas
	
	

	Área de aplicação/mananciais d’água*
	
	

	Área de aplicação/ habitações vizinhas
	
	

	Área de aplicação/estradas
	
	

	OBS: no caso de aplicação em várias áreas, replicar esta Tabela para cada Matrícula.


*Nascente, arroio, rio, banhado, lago e outros.

O Projeto deverá ser embasado de acordo com os critérios técnicos para o licenciamento ambiental de novos empreendimentos. Versão atualizada em Julho/2014 a partir do original de agosto 2010 – FEPAM. 
7 ÁREAS E CARACTERÍSTICAS DA PROPRIEDADE: 

7.1 Áreas:
7.1.1 área total da propriedade__________ 
ha

7.1.5 área própria____________________

ha 

7.1.2 *área construída ________________ 
m ²

7.1.6 área em parceria ________________
ha
7.1.3 área com vegetação exótica _______
ha

7.1.7 área arrendada _________________
ha
7.1.4 área com vegetação nativa________
ha

7.1.8 área em condomínio _____________
ha   
*Somatório de todas as áreas edificadas (casas, galpões, etc.)                                                               

7.2 Localização da propriedade pela legislação municipal (anexar certidão de zoneamento):
             FORMCHECKBOX 
 zona urbana


 FORMCHECKBOX 
 zona residencial 

         
 FORMCHECKBOX 
 zona mista

             FORMCHECKBOX 
 zona de transição    
 FORMCHECKBOX 
 zona industrial            


 FORMCHECKBOX 
 zona rural

7.3 Características da propriedade

7.3.1 Outras atividades produtivas:

 
 FORMCHECKBOX 
 Bovinocultura:__________________

cabeças 
 FORMCHECKBOX 
 Avicultura:______________
cabeças


 FORMCHECKBOX 
 Aqüicultura:___________________  ha
  


 FORMCHECKBOX 
 Irrigação/Drenagem:________ 
ha

 FORMCHECKBOX 
 Agroindústrias:________________
m² 



 FORMCHECKBOX 
 Silos, secadores, armazéns, depósitos   

 FORMCHECKBOX 
 Introdução de Espécies exóticas (sp).: ____________(numero aproximado)   

 FORMCHECKBOX 
 Outros (especificar e quantificar): _____________________________________
*Caso seja desenvolvida outra atividade produtiva na propriedade, para esta, deverá buscar-se o licenciamento ambiental, se for o caso.
7.3.2 Uso e ocupação do solo:

 FORMCHECKBOX 
  Culturas anuais:__________
ha

 FORMCHECKBOX 
 Culturas permanentes:____________
ha

 FORMCHECKBOX 
  Campo nativo:___________

ha

 FORMCHECKBOX 
 Pastagem: _____________________
ha 

 FORMCHECKBOX 
   Reserva nativa:__________ 
ha 

 FORMCHECKBOX 
 Reflorestamento: ________________
ha

 FORMCHECKBOX 
Outros (especificar e quantificar):________________________________________

7.3.3 Hidrografia:

         Microbacia:_____________________________ Bacia Hidrográfica: ______________________________________

7.3.4 Em qualquer situação indique o rio/arroio, mais próximo: ____________________________________________
7.4 Informações do sistema de tratamento e destino dos dejetos:

	Nº
	Tipologia
	Volume de cada unidade (m³)
	Volume total do sistema (m³)
	Área Ocupada (m²)

	
	Esterqueiras
	
	
	

	 
	Biodigestor
	
	
	

	
	Compostagem de dejetos líquidos
	
	
	

	
	Tanque de homogenização
	
	
	

	
	Tanque de biofertilizante
	
	
	

	
	Pátio de compostagem
	
	
	

	
	Separador de sólidos
	
	
	

	
	Outras:


7.4.1 No caso de gestão de dejetos em Esterqueiras, informar ainda:
Dimensões;
Unidade 1;
Comprimento: __________

Largura: __________

Profundidade: __________





Unidade 2;
Comprimento: __________

Largura: __________

Profundidade: __________





Unidade 3;
Comprimento: __________

Largura: __________

Profundidade: __________

Tempo de Detenção Hidráulica – TDH; 
Unidade 1; __________ Unidade 2; __________ Unidade 3; ___________

Onde: TDH = V/Q

em que:
TDH = Tempo de Detenção Hidráulica ou Tempo de Residência;









V = Volume (m³)









Q = Vazão (m³/dia)

7.5 Descrição do tipo de solo da região, indicando a profundidade do lençol freático, seu método de determinação, mesmo que de maneira expedita:________________________________________________________________________ ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7.6 Disponibilidade do solo para destinação de resíduos:

Área própria: _________________
(ha);


Área em parceria: _____________
 (ha);

Área arrendada: ______________
(ha);


Área em condomínio: __________
 (ha);

Outras: _______________________________________________________________________

Área total da propriedade + terceiros: _______________ (ha).

	Proprietário
(Nome)
	CPF
	Matrícula do Imóvel (Nº)
	Localidade
	Culturas
(ex:milho)
	Área de
aplicação (ha)
	Volume de dejetos (m³)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	


*considerar volumes máximos de aplicação de 45m³/ha, Embrapa, (2012), Oliveira (1993), Perdomo (2001). Caso o sistema seja dimensionado para volumes superiores aos indicados, deverá vir acompanhando de embasamento teórico (base bibliográfica), justificando o volume de aplicação a ser utilizado.
7.7 Informar o destino de animais mortos e o dimensionamento das estruturas de compostagem:
a) Área em m² da(s) estrutura(s) de compostagem de animais mortos;
7.7.1  Projetada: ___________m²;

7.7.2  Número de unidades:__________ un;





7.7.3 Construída: __________m²;


7.7.4 *Dimensões: 1 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;   

7.7.5 Á ampliar: ___________m²;


            

            2 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;   

7.7.6 Total: _______________m².





            3 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar;
















      4 _______________m;  FORMCHECKBOX 
 edificado;
    FORMCHECKBOX 
 há ampliar

7.7.7 Capacidade total de armazenagem/compostagem (m³): ____________________

*Caso número de instalações (unidades de compostagem) for superior a 4 (quatro), acrescente alíneas.

b) Informar os métodos de compostagem:

Fonte de Caborno:  FORMCHECKBOX 
 Maravalha

 FORMCHECKBOX 
 Serragem 
      
 FORMCHECKBOX 
 Outra: Qual ________________________________

Proporção de “mistura” (carcaça x fonte de carbono): ________________________________________________

Tores de Umidade pretendido (%): ____________________

Periodicidade de umidificação (dias):  Inverno: ______________ Verão: _________________

Período de compostagem ou periodicidade de limpeza prevista (dias): __________________

Volume de composto gerado: ____________________

Destino final do composto: ______________________
IMPORTANTE: 

O formulário deverá ser rubricado e assinado à última página pelo empreendedor e pelo responsável técnico.

A falta de informações resultará em solicitação de complementações ao processo.
Não rasure ou altere a numeração dos itens solicitados.
1 DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS

1.1 Certidão da Prefeitura Municipal, assinada pelo prefeito ou autoridade designada por dispositivo legal, declarando que a área do empreendimento se encontra na zona rural do município e que, na legislação municipal, não existe restrições à implantação do empreendimento.
1.2 ART (anotação de responsabilidade técnica) de profissional de nível superior pelo processo de licenciamento incluindo assessoria ao manejo e deposição final dos dejetos e assessoria geral no que concerne às obrigações do empreendedor referentes ao cumprimento das licenças ambientais (podendo ser a mesma para as fases de LP, LI E LO).
1.3 Certidão de Registro de Imóveis, atualizada, da(s) Matrícula(s) da área do empreendimento;

a) A cópia da(s) Matrícula(s) atualizadas da propriedade deverá vir acompanhada de comprovante de cessão de uso da área (arrendamento, contrato de parceria agrícola, contrato de comodato, etc) do empreendimento, se for o caso, e incluindo autorização de uso da área para o empreendimento em questão (esses documentos são imprescindíveis caso a(s) Matricula(s) da área não esteja no nome do empreendedor).
1.4 Cópia da Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física – CPF, do(s) empreendedor(es).
1.5 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (se for o caso).
1.6 Termo de Compromisso de terceiros assumindo a responsabilidade pela destinação final dos resíduos, para uso agrícola, em acordo com a legislação ambiental, informando endereço e área total disponível para este uso (quando for o caso de não dispor de área suficiente);
1.7 Cronograma de Gerenciamento de Dejetos Líquidos da Atividade de Suinocultura, propondo metodologia de retirada dos dejetos e disposição em solo agrícola, se for o caso, conforme o ANEXO A, assinado pelo empreendedor e pelo Responsável Técnico;

2 PARA LICENÇA PRÉVIA (LP), 
OBS: Todos os documentos devem vir, assinados pelo(s) empreendedor(es) e pelo responsável técnico. 
2.1 Formulário específico da atividade, devidamente preenchido e assinado;
2.2 Laudo de Cobertura Vegetal 1
2.2.1 Indicação das formações vegetais originalmente ocorrentes (Floresta Estacional Decidual, Floresta Ombrófila Mista); Classificação conforme IBGE 2003 – Projeto RADAM Brasil.

2.2.2 Indicação/identificação do estágio de sucessão ecológica (inicial, secundário ou avançado), embasado em conceitos de espécies (pioneiras, secundárias ou tardias), sotobosque, acumulo de serrapilheira, epífitas, lianas etc... (Observar a Resolução CONAMA Nº 33/94, convalidada pela Resolução CONAMA 388/07).
2.2.3 Relação de espécimes a serem suprimidas. Dados dendométricos contendo: Tabela listando nome científico, nome popular, DAP (diâmetro altura do peito), altura, volume de madeira em m³ (para indivíduos com DAP ≥ 15 cm) e volume de madeira em mst (indivíduos com DAP ≤ 15 cm). OBS: encaminhar cópia em via digital.

2.2.4 Proposta de compensação florestal, regrada segundo os parâmetros elencados pelo Decreto Estadual nº 38.355, de 01/04/1998 e Instrução Normativa nº 01/2006, da Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul.
2.2.5 Relatório Fotográfico atualizado e representativo da gleba proposta.

1 O Laudo de cobertura vegetal deverá ser elaborado por profissional habilitado, (Eng.º Agrônomo, Eng.º Florestal, Biólogo, Técnico Agrícola, limitados por suas atribuições profissionais), com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

Constatada a NÃO existência de formação florestal que contenham espécimes nativos, deverá ser declarado pelo empreendedor mediante simples declaração, corroborada pelo respectivo responsável técnico e assinada por ambos, informando não ser necessária a supressão de espécimes nativos, acompanhado de relatório fotográfico representativo.
Importante: Observar a legislação (Decreto 52.109, de 09 de dezembro de 2014), referente às espécies florestais protegidas por lei “não poderão ser suprimidos os exemplares de Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro), sem autorização do órgão competente; de Dickisonia sellowiana (xaxim), cuja coleta, industrialização, comércio e transporte são proibidos e de Ficus spp (figueiras), Erytrina spp (corticeiras), Prosopis nigra (algarrobo), Euterpe edulis (palmito) e Prosopis affinis (inhanduvá), espécie(s) imune(s) ao corte, ocorrentes na área do empreendimento; bem como não poderão ser coletadas, transportadas e comercializadas plantas ornamentais oriundas de florestas nativas”.

2.3 Laudo Geotécnico 2
2.3.1 Descrição dos aspectos geotécnicos, com parecer conclusivo quanto à estabilidade do terreno para o uso proposto, conforme corte/aterro (se houver) a ser executado;

2.3.2 Indicação das áreas de extração e/ou “bota fora” de material inerte para as áreas de terraplenagem (solo, seixos, cascalho, etc, caso sejam necessárias), através da cópia da(s) Licença(s) de Operação das jazidas ou nota fiscal de aquisição de material inerte (solo, seixos, cascalho, etc).
2.3.3 Identificação e caracterização das Áreas de Preservação Permanente (APP), possivelmente incidentes sobre a gleba (banhados, cursos d’água, nascentes, reservatórios artificiais de água, lagos, lagoas, topos de morros e montanhas), com parecer conclusivo do técnico, indicando as distâncias das mesmas até a área do empreendimento.

2.3.4 Relatório Fotográfico atualizado e representativo da gleba proposta.
2 O Laudo Geotécnico deverá ser elaborado por profissional habilitado, (Eng.º Civil, Geólogo, Engº de Minas, Tecnico em Mineração, limitados por suas atribuições profissionais), com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

Não havendo movimentação de solo de áreas de empréstimo ou bota-fora, cortes no terreno que resultem em talude com altura superior a 2 metros de altura, ou ainda aterros superiores a 2 metros, anexar simples declaração do empreendedor, corroborada pelo respectivo responsável técnico e assinada por ambos, onde fique explicito que a instalação e operação do empreendimento não oferece riscos a segurança.
OBS: O município poderá exigir Laudo Técnico de acordo com a DIRETRIZ TÉCNICA Nº 001/2010 – DIRTEC, como forma de sanar conflitos quanto à ocorrência ou não de Áreas de Preservação Permanente – APP.
2.4 Documentação Cartográfica

2.4.1 Planta planialtimétrica de detalhe em escala mínima 1:2.000 com curvas de nível a cada metro com todos os elementos da superfície do terreno, áreas de servidão, corpos d’água, cercas, prédios, poços, formações vegetais e Áreas de Preservação Permanente, além de no mínimo, dois perfis representativos da declividade do terreno (transversal e longitudinal);
2.4.2 Croqui “1”, com base nas cartas do exército brasileiro, contendo:

a)  A direção dos ventos predominantes (fonte: Atlas Eólico do Rio Grande do Sul); 

b)  Localização do terreno, em posição centralizada no mapa.

2.4.3 Croqui “2”, a partir de imagens de satélite identificar:

a)  A demarcação, num raio de 500 metros, do sistema viário (ruas, estradas, etc.), Edificações (casas, escolas, igrejas, etc); ocupação das áreas circunvizinhas, identificando o uso das mesmas (agricultura, pecuária, residencial, etc.); a rede hidrográfica (riachos, rios, etc).

b)  Identificação e denominação (se houver) do(s) ponto(s) de captação de água para o empreendimento. Indicar as coordenadas em Sirgas 2000 do local de captação de água (nascente, córrego, poço tubular, etc). Anexar comprovação de cadastro no sistema SIOUT.
2.4.4 Quanto às áreas de disposição de dejetos: Identificar a partir de imagens de satélite a(s) área(s) destinada(s)s á disposição de resíduos da criação, contendo minimamente:
a)  
Indicação no croqui das distâncias indicadas no item 6.6, anteriormente citado, para as áreas de aplicação;

b) Delimitar o perímetro da área sobre imagem de satélite, conforme a matrícula do Imóvel, e indicar no polígono a(s) área(s) de aplicação com a respectiva metragem (m²);

c)  
Indicação das culturas onde serão aplicados os resíduos da criação (A taxa de aplicação deverá ser a indicada pela EMBRAPA (2012) Oliveira (1993), Perdomo (2001).. Caso a taxa seja superior a 45m³/ha, deverá ser fundamentada pelo técnico responsável;

OBS: Caso a aplicação dos dejetos se estendam a mais de uma propriedade, deverá ser elaborado um Croqui para cada Matrícula.
2.5 Cópia da inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR;
2.6 Cópia de inscrição no Sistema de Outorga de Água do Rio Grande do Sul – SIOUT (se for o caso).
2.7 Atestado da concessionária de abastecimento de água quanto à viabilidade técnica de abastecimento de água para a vazão máxima diária necessária, no caso de captação de água da rede pública (se for o caso).
2.8 Arquivos digitais:

2.8.1 Fornecer copia digital dos arquivos em extensão .kml ou .kmz das áreas de disposição final de resíduos e da área do empreendimento.
Obs: no caso de LP de Ampliação para empreendimentos licenciados pelo município ou estado, deverá ser incluída, na documentação, cópia da LO expedida pelo mesmo e em vigor. 
O Projeto deverá ser embasado de acordo com os critérios técnicos para o licenciamento ambiental de novos empreendimentos destinados à suinocultura – FEPAM.

3 PARA LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)
3.1 Projetos/plantas baixa das edificações (galpões e composteiras):
3.2 Projetos das instalações e do sistema de coleta, transporte e tratamento dos resíduos (dejetos).
3.1 Planta altimétrica indicando (corte/aterro) das feições finais do terreno (em caso de corte/aterro superiores a 2 metros de altura);
3.2  Indicar (caso houver), proposta de contenção dos taludes de forma evitar riscos as instalações ou ainda processos erosivos;
3.3 Formas de manejo e condução de águas pluviais (valas de drenagem; meio-tubo de concreto, canaletas etc);
3.4  Plantas baixas e cortes das instalações;
3.5 Cronograma da implantação das instalações;
3.6 Planta ou Croqui dos sistemas de tratamento, conforme modelo projetado (lagoas/esterqueiras, sistemas de compostagem, biorretores, etc), indicando suas dimensões (altura, largura, comprimento, circunferência, etc), e formato proposto (trapezoidal, circular, retancular, etc).
3.7  Memorial descritivo dos prédios; das instalações de destinação de resíduos;
3.8  Plano operacional para a retirada dos dejetos incluindo: tipo de destino final; periodicidade, freqüência de retirada, áreas previstas para deposição conforme informado na LP (relacionar diretamente ao volume estocado).
*Atentar para volumes de aplicação recomendados por estudos e normativas técnicas (Embrapa (2012), Perdomo (2001) e Oliveira (1993), de 40 a 45 m³/ha.ano (caso o volume de aplicação seja superior, deverá ser apresentado embasamento técnico para tal).
Obs: Em função da avaliação do projeto de deposição, e da avaliação das características do solo da(s) área(s) de deposição, poderá ser solicitado o teste de permeabilidade e coeficiente de infiltração, conforme NBR 7229, sendo efetuado com o resíduo a ser disposto.

3.9  ART (anotação de responsabilidade técnica) de profissional de nível superior pelo processo de licenciamento incluindo o manejo e deposição final dos dejetos e assessoria geral no que concerne às obrigações do empreendedor referentes ao cumprimento das licenças ambientais (podendo ser a mesma para as fases de LP, LI E LO).
3.10  Declaração que a área se encontra sem alterações, acompanhada de memorial fotográfico representativo e comprobatório.
3.11  Licença Prévia de Exame e Avaliação da Área Florestal emitida pelo DBio/SEMA, em caso de supressão de parte da mata nativa.
Obs: em caso de apresentação da Licença Prévia de Exame e Avaliação da Área Florestal, na LI constará, obrigatoriamente, “esta licença só autoriza o corte de vegetação nativa, quando acompanhada do Alvará de Licenciamento dos Serviços Florestais (Alvará de Corte), emitido pela DBio/SEMA”.
O Projeto deverá ser embasado de acordo com os critérios técnicos para o licenciamento ambiental de novos empreendimentos destinados à suinocultura – FEPAM.

4 PARA LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)

4.1 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de profissional de nível superior pelo processo de licenciamento incluindo o manejo e deposição final dos dejetos e assessoria geral no que concerne às obrigações do empreendedor referentes ao cumprimento das licenças ambientais (podendo ser a mesma para as fases de LP, LI e LO).
4.2 Declaração que o empreendimento ainda não está em operação (deve ser corroborada/assinada pelo responsável técnico).
4.3 Informar o profissional responsável do manejo dos animais.
4.4 Relatório Fotográfico representativo de todas as instalações incluídas no processo de licenciamento ambiental (galpões, salas, composteiras, lagoas/esterqueiras, etc), finalizadas e sem operação.
5 NA SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO), PARA REGULARIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS EXISTENTES E PROCESSOS DE PORTE ÚNICO PARA FINS DE LICENÇA ÚNICA;

5.1 Atender a todos os itens solicitados para os processos de LP, LI e LO: 
6 Para Renovação da Licença de Operação;

6.1 Cópia da Licença de Operação - LO em vigor;

6.2 Formulário específico da atividade, devidamente preenchido e assinado;
6.3 ANEXO A – Cronograma de Gerenciamento de Dejetos Líquidos da Atividade de Suinocultura, preenchido conforme o gerenciamento executado, assinado pelo empreendedor e pelo Responsável Técnico;
6.4 Declaração firmada pelo empreendedor de que não houve alteração do processo de produção e infraestruturas (deve ser corroborada/assinada pelo responsável técnico);

6.5 Documentos listados no Item “1” – “Documentos a serem anexados”;

6.6 Item 2.4 Documentação cartográfica – subitem 2.4.4 (caso houver alteração das áreas de disposição);
6.7 Itens 2.5, ao 2.7;

6.8 Item 2.8 (se for o caso);
6.9 Verificar e atender as demais solicitações, possivelmente contidas na Licença de Operação em vigor para atividade.

Para todos os processos de licenciamento ambiental, consultar a RESOLUÇÃO CONSEMA 372/2018:

· Estabelece as atividades consideradas de impacto de âmbito local, para o exercício da competência Municipal para o licenciamento ambiental; 
· Licenciamento florestal – Definido no ANEXO II; 
· Para o transporte de matéria-prima florestal nativa deverá ser realizada a prévia homologação do respectivo alvará de licenciamento para posterior emissão de Documento de Origem Florestal (DOF); 
· O DOF é o único documento legal que autoriza o transporte regular de matéria-prima florestal nativa no RS;
· A competência para a homologação dos alvarás de licenciamento para fins de transporte de matéria-prima florestal é exclusivamente do órgão florestal do Estado do RS.
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